
Governo do Estado de Roraima
Secretaria de Estado da Fazenda
"Amazônia: patrimônio dos brasileiros"

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA Nº 46/2023/SEFAZ/CONAF/DPAF

PROCESSO: 22101.001865/2021.21
AUTUADO: SOENERGY - SISTEMAS INTERNACIONAIS DE ENERGIA S/A
CGF: 24.026120-5 CNPJ: 03.818.451/0012-81
ENDEREÇO: Rua Estrela D'Alva nº 141 - Sala 1 – Bairro Raiar do Sol – Boa Vista-RR – CEP 69.316-002
 
ADVOGADO: Não constituído
 
ASSUNTO: RECEBIMENTO DE MERCADORIAS ISENTAS OU NÃO TRIBUTADAS POR NFe INIDÔNEA.
AUDITOR(ES) FISCAL(IS) AUTUANTE(S): LEA CRISTINA LINHARES VASCONCELOS.
 

EMENTA:  ICMS. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. OBRIGAÇÃO DE FAZER.  NOTA
FISCAL ELETRÔNICA. REQUISITOS DE VALIDADE E EFICÁCIA.
COMPATIBILIDADE DO DOCUMENTO COM A OPERAÇÃO. DESTINATÁRIO
DIVERSO. MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DO DESTINATÁRIO CONSTANTE NO
DOCUMENTO FISCAL. REMESSA PARA LOCAÇÃO. OPERAÇÃO NÃO
TRIBUTADA. MULTA PUNITIVA ISOLADA. RECURSO TEMPESTIVO. NÃO
INCIDÊNCIA DO ICMS. REMESSA DE MERCADORIAS PARA CUMPRIMENTO
DE OBRIGAÇÃO CONTRATUAL. MULTA DISSOCIADA DO IMPOSTO.
ARGUMENTAÇÃO INSUFICIENTE. INFRAÇÃO CONFIGURADA.  AUTO DE
INFRAÇÃO PROCEDENTE.

 
RELATÓRIO

 
Cuida o presente processo do Auto de Infração nº 1418/2021, no valor de R$ 111.037,10 (cento e

onze mil trinta e sete reais e dez centavos), lavrado por Auditora Fiscal de Tributos Estaduais em procedimento de
Verificação Fiscal Analítica, na data de 20/04/2021 (2134147). No lançamento ora efetuado a Auditora Fiscal apontou
a "Recebimento de Mercadorias Isentas ou Não Tributadas por NFe Inidônea". Como sustentáculo da acusação, juntou
os seguintes documentos:

Cópia da Ordem de Serviço;
Relatório da OS 473/2021;
Relatório "Demonstrativo de Obrigações Tributárias Estaduais";
Termo de Início de Fiscalização;
Documentos do processo SEI nº 22101.004287/2020.01;
Documentos do processo SEI nº 22101.003899/2020.79;
Termo de Encerramento de Fiscalização.

Ainda na peça de lançamento, a AFTE efetuou a cobrança da multa correspondente a 5% do valor
da operação irregular. Foram indicados como dispositivos infringidos o artigo 110, incisos IX e XII, combinado com o
artigo 147, todos do RICMS-RR, aprovado pelo Decreto nº 4.335-E/2001. A penalidade pecuniária ora aplicada tem
previsão no artigo 69, inciso III, alínea "a", combinado com o § 2º, inciso II  do Código Tributário Estadual.   A
empresa autuada é estabelecida em Boa Vista, conforme epigrafado acima. A ciência do Auto de Infração foi realizada
pessoalmente. A autuada por sua vez, ingressou com impugnação em    11/06/2021 (2356703) e A AREBV, após o
recebimento desta, encaminhou os autos para julgamento neste órgão contencioso (2356755).

Na impugnação a requerente alega que toda documentação relacionada ao contrato firmado e
ensejou a transferência dos maquinários para o Estado de Roraima. Que na celebração de contratos administrativos, é
necessário a instauração de procedimento administrativo, ao qual devem ser colacionados os documentos
especificados na Lei 8.666/93. Alega ainda que toda documentação produzida pela mesma decorre deste procedimento



formal de contratação. Aduz também que não houve compra de mercadorias por parte da Boa Vista Energia, mas tão
somente foram alocados geradores de posse da Soenergy nas usinas locais.

Sustenta que o Auto de Infração não deve prosperar, pois a empresa não emitiu nota fiscal inidônea.
Que o ICMS tem como hipótese de incidência negócios jurídicos que indicam necessariamente a transferência de
titularidade de uma pessoa para outra e que no presente caso o fato de os geradores de energia terem sido
encaminhados para Roraima, não altera a questão relativa ao ICMS, vez que não configurou mercancia entre as partes.

Noutras linhas, alega que os equipamentos foram alocados dentro das usinas de energia para
cumprimento do contrato administrativo firmado, mas que o fato não caracterizou mercancia. Que o tipo do negócio
jurídico, seja comodato ou locação, é irrelevante no presente caso e que a situação fática ora apresentada não é
suficiente para cobrança do ICMS.

Por fim, alega que não havendo incidência do ICMS, não há como validar a presente autuação.
É o relatório.

 
FUNDAMENTAÇÃO DE FATO E DE DIREITO

 
Preliminarmente se faz necessário a análise da tempestividade da impugnação. Conforme já relatado,

o contribuinte tomou ciência do Auto de Infração pessoalmente dia 18/05/2021. Já o protocolo da peça de defesa se
deu 11/06/2021. Numa análise muito simples, constata-se que o prazo legal para defesa foi devidamente respeitado,
tornando a impugnação tempestiva.

Superada tal análise, passamos ao mérito do caso.
Conforme consta na acusação dos autos, a infração ora apontada é  recebimento de mercadorias

isentas ou não tributadas por NFe inidônea. Conforme se infere do Relatório da OS 473/2021, a AFTE executou
procedimento de verificação de conferência de notas fiscais interestaduais com débitos constantes no DSOT -
Demonstrativo de Obrigações Tributárias Estaduais junto ao contribuinte em tela e no escopo de sua atuação, verificou
o processamento de tais notas fiscais no Sistema Siate/Fronteira (desembaraço fiscal) bem como a quitação dos
débitos de fronteira das mesmas.

Em uma análise mais ampla do processo, nota-se que o ponto inicial foi uma ação fiscal de cobrança
administrativa junto à empresa Roraima Energia S/A, conforme OS 1476/2020. Na ocasião, havia diversos débitos de
Fronteira (ICMS Difal) em aberto  e a AFTE, no estrito cumprimento do dever, aplicou intimação junto a citada
empresa visando o recolhimento do imposto devido. Todavia, ante à intimação aplicada, cuidou a empresa Roraima
Energia S/A de responder a demanda com o expediente "Resposta à Intimação OS 1476/2020" (2134391). Em resumo,
no expediente ora apresentado a empresa não reconhece as operações ora imputadas. Clarifica que não adquiriu os
equipamentos constantes nas notas fiscais desembaraçadas e que os débitos devem ser imputados para suas
contratadas, inclusive a aqui autuada. Por fim, junta aparato documental para corroborar as alegações.

Diante das informações prestadas pela Roraima Energia S/A, que figurou  como destinatária das
notas fiscais (ao tempo da emissão das notas fiscais a razão social era "Boa Vista Energia S/A"), restou para a AFTE o
entendimento de que as notas fiscais não são rigorosamente compatíveis com as operações efetivamente praticadas.
Embora conste nos documentos a Roraima Energia S/A, esta mesma atestou expressamente que as operações eram
destinadas não a si, mas às filiais estabelecidas em Roraima das empresas que lhe prestam serviços.

Ressalte-se que a figura do destinatário no documento fiscal é fundamental para a perfeita
identificação da operação e do devido tratamento tributário aplicável, de modo que uma troca deste, altera
completamente os efeitos tributários da nota fiscal.

Ademais, a regularidade da operação deriva de imposição legal, cabendo aos contribuintes o
cumprimento fiel da norma. Vejamos o artigo 110, incisos IX e XII do RICMS-RR:

 
Art. 110. São obrigações dos contribuintes:
IX – entregar ao destinatário, ainda que não solicitado, e exigir do remetente, o documento fiscal
correspondente à operação ou prestação realizada;
XII – cumprir todas as exigências fiscais previstas na legislação;
 

Nota-se de modo cristalino que a emissão do documento fiscal é obrigatória, mas acima disso, a
conformidade do documento se impõe ao contribuinte, seja remetente ou destinatário da operação.

Conforme já explanado, pelas informações acostadas aos autos, o recebimento efetivo das
mercadorias constantes nas duas notas fiscais objetos da autuação, se deu pela filial roraimense da empresa emitente



do documento. Neste caso, cabia, a rigor, figurar esta filial como destinatária das operações. Entretanto, foi utilizada
outra empresa. E não cabe dúvidas quanto a esta inferência, pois a própria destinatária incorreta declarou formalmente
o fato.

Diante da análise de todos os documentos trazidos, restou claro que o destinatário da nota fiscal está
incorreto e  que outra empresa recebeu efetivamente as mercadorias em seu lugar. Isso torna efetivamente os
documentos inidôneos. A idoneidade do documento depende, em primeiro grau, da devida autorização de uso, que
atualmente é fornecida eletronicamente e da devida obediência aos leiautes normatizados. Já em segundo grau, a
idoneidade recai sobre a perfeita sintonia entre o documento e a operação efetivamente praticada. Neste caso, é
elementar que as figuras do remetente e destinatário sejam efetivamente aqueles consignados no documento fiscal. Ao
romper essa regra, cai o documento na vala da inidoneidade. Vejamos o artigo 147, inciso III do RICMS-RR, que trata
do tema:

 
Art. 147. Considerar-se-á inidôneo o documento que não preencher os seus requisitos fundamentais
de validade e eficácia ou que for comprovadamente expedido com dolo, fraude ou simulação ou,
ainda, quando:
III – contenha declarações inexatas ou que não guardem compatibilidade com a operação ou
prestação efetivamente realizada;
 

Da literalidade normativa acima, decorre de forma indubitável a ocorrência da infração ora apontada,
de modo que os documentos são efetivamente inidôneos, pelo descumprimento tanto do artigo 110 e incisos, quanto
do artigo 147, inciso III do RICMS-RR. A penalidade ora aplicada está prevista no artigo 69, inciso III, alínea "a",
combinado com o § 2º, inciso II do Código Tributário Estadual. Vejamos o texto normativo:

 
Art. 69. O descumprimento das obrigações principal e acessórias, instituídas pela legislação do
ICMS, sujeita o infrator às seguintes penalidades:
III - infrações relativas à documentação fiscal:
a) entregar, transportar, receber, estocar, depositar ou promover a saída de mercadoria sem
documento fiscal, ou com documento fiscal inidôneo; multa de 40% (quarenta por cento) do valor
da operação, sem prejuízo da cobrança do imposto; (redação dada pela Lei nº 244/99).
§ 2º. As multas previstas neste artigo, quando relacionadas com infrações pertinentes a operações
ou prestações isentas ou não tributadas, serão:
II - substituídas por 5% (cinco por cento) do valor da operação ou prestação respectiva, nos demais
casos.
 

Cumpre ainda discorrer quanto ao tratamento tributário dispensado pela AFTE, onde se reconheceu a
não tributação da operação, não lançando imposto a recolher e ainda, conforme § 2º do artigo 69 do CTE, aplicou a
multa substitutiva de 5% do valor da operação. Nesta linha, entendeu a AFTE que a operação não é tributada, haja
vista que resulta de um simples deslocamento de mercadorias entre estabelecimentos da mesma empresa, fato esta que
não sofre incidência do ICMS em função de jurisprudência pacificada (inclusive sumulada) quanto ao tema.

De fato, cabe aqui corroborar o entendimento da AFTE, ratificando a penalidade aplicada.
O contribuinte, no exercício do seu direito de defesa e contraditório, impugnou o lançamento,

carreando aos autos sua peça de defesa, cujo protocolo se deu em 11/06/2021.
Em linhas iniciais, a defesa alega que os equipamentos foram alocados dentro das usinas de energia

para cumprimento do contrato administrativo firmado, mas que o fato não caracterizou mercancia. Noutras linhas
argumenta que o tipo do negócio jurídico, seja comodato ou locação, é irrelevante no presente caso e que a situação
fática ora apresentada não é suficiente para cobrança do ICMS. Por fim, alega que não havendo incidência do ICMS,
não há como validar a presente autuação.

A argumentação da defesa não é capaz de desconstruir a infração apontada.
Na peça de impugnação, a empresa explica detalhadamente todo o contexto das operações que

envolve o Auto de Infração, fazendo prova inclusive dos contratos que mantém com a empresa Roraima Energia S/A.
Todavia, não justifica, a rigor, a incorreção de destinatário das notas fiscais ora objetos da autuação, o que poderia
resultar na idoneidade do documento.

Ademais, assevera que não deve haver cobrança de ICMS pelo simples deslocamento de bens, e que
por tal motivo o Auto de Infração deve ser anulado.

Conforme se denota do Auto de Infração e ainda de todo o discorrido acima, in casu,  não houve
cobrança do imposto. Como bem registrado, a cobrança ora realizada refere-se apenas a multa punitiva, sem qualquer



lançamento de valores a título de imposto. Essa cobrança de multa dissociada do gravame é perfeitamente válida.
 

CONCLUSÃO
 

Diante da análise de todos os elementos trazidos aos autos, com esteio nos fundamentos de fato e de
direito expostos acima, JULGO TEMPESTIVA  a impugnação apresentada, conhecendo dos seus termos. No
mérito JULGO PROCEDENTE o Auto de Infração 1418/2021, por RESTAR CONFIGURADA A INFRAÇÃO
APONTADA, MANTENDO O LANÇAMENTO ORIGINAL no valor de R$ 111.037,10 (cento e onze mil trinta
e sete reais e dez centavos).

 
Boa Vista, 28 de junho de 2023.

 
(assinado eletronicamente)

Marcio Aparecido Pereira Picolli
Julgador de Primeira Instância

Mat 51235013

Documento assinado eletronicamente por Márcio Aparecido Pereira Picolli, Julgador de Primeira Instância,
em 28/06/2023, às 08:14, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.
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